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RESUMO

O presente ar�go propõe tratar das formas de pagamento da passagem para pessoas com direito ao bene�cio da 
isenção tarifária, a par�r da úl�ma inovação dos equipamentos u�lizados e do Sistema de Bilhetagem Eletrônica 
do transporte cole�vo de passageiros de Curi�ba. A referida implantação ocorreu em dezembro de 2020, quando 
passou-se a u�lizar a biometria por reconhecimento facial para auxiliar na contenção de fraudes. Para tanto, 
analisamos documentos disponíveis na Biblioteca da URBS, referencial teórico da área e realizamos entrevistas 
semiestruturadas com funcionários da empresa, apontando um novo método de acesso ao transporte, 
inicialmente para os beneficiários da isenção tarifária, sem a necessidade de confecção de um cartão transporte, 
u�lizando da tecnologia já implantada em 2020, biometria por reconhecimento facial.

Palavras-chave: Transporte Cole�vo. Biometria. Controle de Acesso.

ABSTRACT

This ar�cle presents a proposal fare payment methods for passengers en�tled to fare exemp�on benefits, focusing on the 
latest innova�ons in equipment and the Electronic Ticke�ng System of Curi�ba's public transporta�on network. The 
implementa�on occurred in December 2020 with the introduc�on of facial recogni�on biometrics as a fraud preven�on 
measure. For that, we analyzed documents available in the URBS Library, relevant theore�cal frameworks in the field, 
and conducted semi-structured interviews with company employees. Our findings propose a new transporta�on access 
method - ini�ally for fare-exempt beneficiaries - that eliminates the need for physical transit cards by using the facial 
recogni�on biometric technology implemented in 2020.
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1 INTRODUÇÃO

Quando pensamos em transporte cole�vo de passageiros, Curi�ba é referência 
mundial, principalmente pela criação do Bus Rapid Transit (BRT), sistema de ônibus que 
transitam em corredores exclusivos, possuem embarque em nível e pagamento de passagem 
na estação. Isso comprova que o transporte cole�vo de passageiros é de suma importância 
para a mobilidade urbana, uma vez que transporta mais pessoas ocupando menos espaço nas 
vias públicas, facilitando a mobilidade dentro das cidades. Ao reduzir a circulação de veículos 
par�culares, pode diminuir o número de acidentes e auxiliar na redução de poluentes ao meio 
ambiente. Rodrigues (2006) frisa que o transporte cole�vo é essencial para a mobilidade 
urbana, servindo como alterna�va sustentável aos carros, ajuda a reduzir conges�onamentos, 
poluição, acidentes e consumo de combus�vel.

No entanto, o que poucos se atentam é que, para o funcionamento correto do 
transporte cole�vo de passageiros de Curi�ba, necessita-se de um sistema para gerenciar o 
funcionamento, seja ele operacional ou financeiro com controles de acesso. Disponibilizando 
um melhor serviço aos passageiros, como o cumprimento de horário, veículos em condição de 
operação e a disponibilização de equipamentos que permita o pagamento das passagens com 
devido controle de acesso. Hoje entende-se que para esse controle efe�vo no pagamento das 
passagens e no controle de acesso é necessário a instalação de equipamentos específicos nos 
ônibus, o que chamamos de equipamentos embarcados, ou seja, desde a instalação de um 
computador de bordo até a instalação de uma catraca de acesso.

Em Curi�ba foi criado o Sistema de Bilhetagem Eletrônica (SBE), u�lizado no 
transporte cole�vo de passageiros, iniciado em 2002. Esse sistema era voltado ao controle de 
acesso dos operadores⁴ do transporte cole�vo de Curi�ba e foi implementado inicialmente 
para registrar a jornada de trabalho dos motoristas e cobradores. Ao iniciar e finalizar o turno, 
os operadores u�lizavam um cartão transporte específico, que era validado em equipamentos 
instalados nos ônibus, estações-tubo ou terminais. Esse sistema não apenas registrava a 
entrada e saída dos operadores, mas também bloqueava o uso do cartão como passagem 
durante o turno de trabalho. Com o tempo, essa funcionalidade evoluiu para permi�r a 
iden�ficação do operador em caso de necessidade de controle ou inves�gação, além de 
monitorar o uso dos validadores em diferentes horários e locais.

A par�r dessa base, os gestores do transporte cole�vo perceberam que a tecnologia 
dos cartões inteligentes (smart cards) poderia ser expandida para os usuários do sistema, 
visando controlar de forma mais eficaz a u�lização do transporte público. Assim, iniciou-se a 
implantação do SBE como o conhecemos. A implementação desse sistema ocorreu em três 
fases, atendendo a diferentes categorias de usuários. A primeira fase focou nos beneficiários 
de isenção tarifária, como idosos, aposentados por invalidez, pessoas com deficiência e 
pessoas com patologias crônicas. Esses usuários receberam cartões que necessitavam de 
cadastro prévio e formatação no sistema, subs�tuindo as an�gas carteirinhas plas�ficadas que 
exigiam uma validação manual pelo atendente ao confeccionar a carteirinha que era de fácil 
falsificação, com carimbo pessoal e assinatura do atendente e carimbo datador que 
especificava a validade do documento e, checagem pelos cobradores quando da u�lização 
dessa carteirinha no pleito da isenção tarifária, junto com a apresentação de documento de 
iden�ficação.

⁴Funcionário de uma empresa de ônibus que inicia sua a�vidade em um dos postos de serviço, podendo ser um motorista ou cobrador.
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Na segunda fase, foram incluídos os estudantes, que passaram a u�lizar o cartão 

transporte estudante, com direito a 50% de desconto na tarifa. Por fim, na terceira fase, foi 

introduzido o cartão transporte usuário, des�nado à população em geral, essa classe de cartão 

transporte subs�tuiu as an�gas fichas metálicas u�lizadas como vale transporte, por cartões 

inteligentes. Com essa mudança, permi�u o registro das transações financeiras, o controle de 

acesso e a integração de diferentes formas de pagamento, como cartões transporte e dinheiro.

A implantação do Sistema de Bilhetagem Eletrônica trouxe bene�cios significa�vos, 

como o controle das transações financeiras, a iden�ficação dos usuários e a redução de 

fraudes das fichas metálicas, bem como a redução de circulação de dinheiro. Além disso, o 

sistema permi�u a integração de diferentes formas de pagamento e o monitoramento do uso 

do transporte cole�vo, contribuindo para a modernização e eficiência do sistema de 

transporte de Curi�ba. Contudo, o sistema deixou brechas para fraudes, uma vez que os 

gestores não pensaram em uma forma eficaz de coibi-las, pois as pessoas com direito a isenção 

das passagens com a u�lização do cartão transporte ainda necessitavam de uma validação por 

parte dos operadores, que precisavam verificar se a imagem existente na foto do cartão, era da 

mesma pessoa que tentava u�lizar da isenção, após essa checagem o cobrador liberava a 

catraca acionando a botoeira⁵. Assim, se o operador não conferisse, era possível a fraude. 

Outra situação, era a possibilidade de uso do cartão várias vezes no mesmo validador, apenas 

respeitando a regra de 30 minutos para a reu�lização do cartão nesse validador ou, u�lizando 

em validadores próximos que por se tratar de validadores diferentes não teria a regra dos 30 

minutos.

Em 2020, o Sistema de Bilhetagem Eletrônica passa pela sua úl�ma inovação com 

atualização no so�ware e troca dos validadores existentes na frota de veículos, estações-tubo 

e terminais. Com esta atualização o sistema possibilita, por meio de biometria facial, 

reconhecer os usuários do transporte cole�vo que u�lizam os bene�cios disponibilizados pelo 

município para o transporte cole�vo de passageiros.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 RECONHECIMENTO POR BIOMETRIA FACAL

Silva (2018) nos recorda que a iden�ficação dos indivíduos sempre foi relevante, seja 

para atribuir direitos, deveres e bens, além de ser responsável por iden�ficar indivíduos 

diferentes. Segundo o referido autor a iden�ficação dos seres humanos passou por diversas 

evoluções, porém o risco de falsificação sempre se fez presente. Na atualidade, é possível 

afirmar que a biometria comporta a u�lização de caracterís�cas �sicas e comportamentais de 

seres humanos como face, re�na, íris, voz e digital.

No âmbito desse ar�go, propomo-nos a discu�r a biometria facial como forma de 

controle de acesso aos beneficiários de isenção na passagem do transporte cole�vo de 

passageiros de Curi�ba, inserindo-a como forma de pagamento. Para tanto, buscamos 

ancoradouro teórico nos estudos de Castro e Paula (2022) que elucidam que a biometria facial 

é cada vez mais usada pelo poder público para o reconhecimento dos indivíduos.

⁴Funcionário de uma empresa de ônibus que inicia sua a�vidade em um dos postos de serviço, podendo ser um motorista ou cobrador.
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A tecnologia de reconhecimento facial é amplamente u�lizada nos Estados Unidos 
quando a questão é segurança pública, o emprego dessa tecnologia se intensificou 
após os atentados ocorrido em 11 de setembro de 2001. Entretanto são vários os 
relatos prisões ilegais ocorridas em razão da falha do equipamento (Castro e Paula, 
2022, p. 350).

Os autores supracitados ressaltam a ampla u�lização da biometria facial nos Estados 
Unidos e China. Em nosso País destacam:

O Brasil ainda avança em termos de legislação específica sobre biometria facial com 
projetos de lei em tramitação, entretanto, é de se salientar que, até o momento nenhum 
dos projetos propostos apresentam uma solução sa�sfatória a fim de garan�r os 
direitos fundamentais resguardados por nossa Cons�tuição Federal.

Assim, a u�lização dos dados sensíveis de cada cidadão com ou sem a sua permissão 
pelo poder público deve ser vista e tratada com muita cautela, pois ainda que o 
interesse público deva prevalecer sobre o interesse individual, as pessoas não podem 
ser expostas de forma irresponsável pelo Estado, sob pena de sofrerem mi�gação de 
seus direitos fundamentais e sujeitas a ocorrência de sérios danos por vezes 
irreparáveis (Castro e Paula, 2022, p. 353).

Sobrinho et al. (2024), ao discorrer sobre o uso da biometria facial no transporte 
público de Ilhéus - BA, relatam que é relevante para a mobilidade urbana brasileira o sistema de 
transporte público cole�vo assegurar o deslocamento diário das pessoas que desenvolvem 
a�vidades co�dianas, bem como cabe a cada município brasileiro estabelecer seus critérios 
para a prestação dos serviços seja de forma direta ou, por concessões. Destacam ainda que no 
Brasil, um a cada cinco passageiros não pagam a passagem, ou parte dela. Isso é proveniente de 
Legislações federais, estaduais e municipais que concedem bene�cios de gratuidade ou de 
descontos na passagem. Esses bene�cios são concedidos principalmente para idosos, 
carteiros, policiais, bombeiros, estudantes, dentre outros grupos.

Nesse contexto, o Banco Mundial (2003) disponibilizou um documento que trata do 
assunto da composição de preços do transporte público e entende que esta composição tem 
como principal obje�vo gerar receita suficiente para garan�r um serviço adequado e eficiente, 
além de contribuir para a redução de conges�onamentos e impactos ambientais, melhorar a 
integração entre modais e auxiliar no combate à pobreza. No entanto, a busca por esses 
bene�cios sociais muitas vezes impede a cobertura total dos custos operacionais, resultando 
em subsídios públicos, realidade comum em grandes cidades de países industrializados e 
também presente em muitas regiões brasileiras devido às polí�cas de gratuidade. Essa 
dinâmica é ainda mais complexa quando se considera a questão dos bene�cios concedidos à 
população, via legislação, que determina a concessão de gratuidades e descontos na passagem 
para determinadas classes de usuários, uma vez que esses bene�cios interferem diretamente 
no valor aplicado na tarifa do sistema de transporte cole�vo de passageiros. Além disso, 
existem as evasões de receita, muitas vezes provenientes de fraudes causadas por pessoas que 
não têm direito à isenção ou descontos nas passagens, mas que u�lizam meios irregulares para 
sua obtenção no momento de acessar o transporte cole�vo. 

Ao reunir literatura sobre reconhecimento facial, em especial na cidade de Curi�ba, 

nos deparamos com o ar�go Building a Digital Wall: the poli�cal economy of smart surveillance in 

Curi�ba, Brazil (Abad et al., 2025), que faz uma análise sobre a “Muralha Digital”, que baseia a 

segurança da cidade em uma estrutura de vigilância com vários disposi�vos tecnológicos 

responsáveis pelo reconhecimento facial e de placa de veículos. Os autores fazem a crí�ca da 



Revista de Administração Pública do IMAPRAPI 

REVISTA DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO IMAP Ano VII - Nº 8. Curitiba, junho de 2026105

fábula da cidade inteligente, entendem que é diferente do que existe, com a realização de um 

forte trabalho de marke�ng para apresentar a Capital do Paraná como Cidade Inteligente e 

Tecnológica.

Os mesmos revelam a preocupação com as fragilidades presentes em todos os 

sistemas que podem culpabilizar grupos minoritários. No entanto, o sistema de 

reconhecimento facial do qual tratamos aqui não tem qualquer ligação com a “Muralha Digital” 

e não tem a finalidade de monitoramento de segurança pública, apenas a validação do uso do 

bene�cio no transporte cole�vo de Curi�ba. Esse sistema é uma tenta�va de coibir as fraudes 

existentes, principalmente com a possibilidade de um beneficiário emprestar seu cartão isento 

a outra pessoa que não tem direito ao bene�cio, uma vez que para conseguir o bene�cio, a 

pessoa passa por uma série de exigências previstas em legislação. Assim, esse sistema deverá 

apenas validar as imagens capturadas pelo validador no ato da u�lização com as imagens já 

salvas no banco de dados armazenadas com a autorização do cidadão quando do pedido do 

bene�cio e realizado o cadastro dessa pessoa.

3 METODOLOGIA

A presente pesquisa pretende aplicar um estudo de caso com a análise da implantação 

da biometria por reconhecimento facial para o controle de acesso das pessoas beneficiadas 

com a isenção da passagem. Essa análise busca avaliar o comportamento antes e depois da 

referida tecnologia. Pretendemos apurar as informações de u�lizações dos cartões isentos, 

disponibilizados para pessoas com direito a isenção da passagem. Para tanto, analisamos 

documentos disponíveis na Biblioteca da URBS, consultamos um referencial teórico da área, 

analisamos dados disponibilizados por relatórios da URBS e pelo Sistema de Bilhetagem 

Eletrônica e por fim, realizamos entrevistas com seus funcionários.

Conforme Deslandes (1998) “A entrevista é o procedimento mais usual no trabalho 

de campo. Através dela, o pesquisador busca obter informes con�dos na fala dos atores 

sociais. Ela não significa uma conversa despretensiosa e neutra, [...]”, entende-se que em uma 

entrevista é possível coletar dados por meio dos fatos relatados pelos entrevistados, uma vez 

que os mesmos, vivenciaram ou vivenciam a realidade que está em foco. Com as análises 

realizadas, restava definir o �po de entrevista que seria u�lizada com os colaboradores da 

empresa gestora do transporte cole�vo de passageiros de Curi�ba e, Deslandes (1998) ainda 

nos orienta, entendendo que de modo geral as entrevistas podem ser de forma estruturadas, 

não-estruturadas e semiestruturadas, essas estruturas definem de que maneira a pesquisa será 

conduzida, com respostas de um ques�onário prévio, de forma aberta deixando o entrevistado 

falar livremente sobre o assunto proposto ou, mesclar as duas modalidades de forma que o 

entrevistado possa falar livremente dentro do tema proposto, sem fugir do assunto pesquisado 

e questões abordadas.

Assim optamos por realizar as entrevistas de forma semiestruturada. Conversamos 

com os gestores da Área de Tecnologia da Informação, Área de Fiscalização, Área Financeira, 

Coordenações dos setores de Cadastros, Controle Operacional, Composição Tarifária e com 

Técnicos Administra�vos que atuam diretamente com o Sistema de Bilhetagem Eletrônica, 

esses ar�culadores serão iden�ficados no decorrer do ar�go, por algarismos arábicos como 

forma de preservar sua iden�ficação.
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4 RESULTADOS: CONTROLE DE ACESSO

4.1 CONTROLE DAS UTILIZAÇÕES INDEVIDAS ANTES DA IMPLANTAÇÃO DO 
RECONHECIMENTO FACIAL

Com a subs�tuição das carteirinhas pelo cartão isento, foi iden�ficada pela 
fiscalização da URBS diversas ocorrências de cobradores não realizando a correta iden�ficação 
dos beneficiários com direito a isenção tarifária, facilitando as fraudes. Isso mostrou a 
necessidade de fiscalização con�nua, tanto dos usuários quanto dos cobradores. Como 
destacado por Costa (2025) “tem pessoas que mudam a a�tude só por saber que estão sendo 
fiscalizadas [...]” (informação verbal)⁶, nessa situação entende-se que a fiscalização tem que se 
fazer presente.

Em virtude da pandemia, o sistema mudou e o cartão passou a liberar a catraca sem a 
necessidade de checagem pelo cobrador, agilizando o processo, mas também aumentando o 
risco de uso indevido por pessoas não autorizadas. Com o tempo, essa regra se tornou padrão 
e, com a modernização do sistema, os cobradores foram removidos das linhas de ônibus a par�r 
de maio de 2023, eliminando a verificação presencial. Assim, com a nova regra de acesso ao 
transporte cole�vo de Curi�ba evidenciou a necessidade de intensificar os controles sobre o 
uso dos cartões de isenção. O contexto atual demonstra que é essencial manter uma 
fiscalização constante para assegurar o uso correto tanto dos cartões quanto do serviço dos 
cobradores. Anteriormente, a verificação da foto no cartão pelo cobrador antes da liberação do 
acesso era uma etapa crucial para prevenir fraudes. Com a eliminação dessa checagem, tornou-
se significa�vamente mais di�cil iden�ficar e coibir usos indevidos do bene�cio.

Estava na casa de minha mãe no litoral e, em uma conversa com sua vizinha, ela relatou 
que precisaria voltar para Curi�ba, pois havia esquecido de deixar com sua neta o 
cartão transporte isento [idosa]. A neta dela estuda e usa o cartão da vó para ir à escola 
e voltar para casa (entrevistado 1, março/2025).

Com base neste relato e no controle de verificação realizado após as u�lizações, 
observamos que o controle executado era insuficiente para o volume de pessoas cadastradas 
com cartões a�vos no sistema de transporte cole�vo de passageiros de Curi�ba. Essa 
insuficiência tornou o controle de acesso mais vulnerável, exigindo uma checagem mais 
rigorosa no pós-uso do cartão isento, que concede o bene�cio de isenção da passagem. “Vale 
destacar que, até o final de 2023, esse processo de verificação era completamente manual e 
realizado por apenas uma pessoa [...]” (entrevistado 1, março/2025).

A pessoa responsável por realizar a verificação das possíveis fraudes realizava o 
serviço de forma manual, para tanto, precisava emi�r relatório com dados iniciais 
parametrizáveis. Nesse relatório, precisava indicar o período de u�lização do cartão 
transporte, classe do cartão que iden�fica o �po de cartão transporte u�lizado se pertence a 
isenção, estudante, usuário, operador do transporte cole�vo (funcionários das empresas de 
ônibus) ou fiscal. Ainda necessita a inserção da informação do quan�ta�vo inicial de repe�ções 
de uso do cartão transporte por dia, conforme o número de repe�ções sugeridas pelo 
responsável no relatório, determinava o volume do arquivo gerado, quanto menor o número de 
repe�ções iniciais maior era o relatório a ser analisado, ou seja, se nos dados parametrizáveis o 

⁶Danilo Oliveira Costa (Ins�tuto Brasileiro de Direito de Trânsito), debate sobre Fiscalização eletrônica de velocidade por radares: legislação, 
tecnologias e questões em discussão na 120ª Reunião do Fórum Nacional de Secretários e Dirigentes de Mobilidade Urbana que ocorreu na 
Smart City Expo Curi�ba 2025.
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responsável pela análise colocasse um número de repe�ções por uso diário de cinco 
passagens, o relatório teria um número de cartões u�lizados no dia maior que, colocando o 
número de repe�ções de uso por dia de dez passagens, devido ao fato que esse relatório busca 
os cartões a par�r do número de repe�ções es�pulados.

Com o relatório gerado, esse responsável precisava analisar as u�lizações dos 
cartões, local por local para tentar detectar a fraude. Como exemplo, verificar se a u�lização 
do cartão não foi realizada para embarque em uma sequência de estações-tubo de 
determinada linha que circula em canaleta exclusiva ou, se as u�lizações de embarque não 
ocorreram todas no mesmo terminal de ônibus, que contém diversas catracas de acesso. 
Muitas vezes essas análises necessitavam de checagem de imagens de câmeras de 
monitoramento existentes nos locais.

Diante desta dificuldade na análise, para geração do relatório foi es�pulado o 
número de nove repe�ções de uso do cartão transporte por dia. Pensando na capacidade de 
análise da pessoa responsável, com isso, muitos cartões ainda passavam sem ser 
iden�ficados como fraude na u�lização pois se o usuário do cartão transporte com isenção 
u�lizasse o cartão oito vezes irregularmente, não era detectada a ocorrência dessa fraude, 
pelo fato de que o relatório só apresenta a movimentação a par�r do número de repe�ções 
es�pulada no momento da emissão do relatório, que foi pré-determinada em nove 
repe�ções iniciais e o infrator permanecia impune.

Assim, conclui-se que os controles pra�cados nesse formato são insuficientes para 
coibir a ocorrência de fraudes, pois da forma que realizam a verificação u�lizando a 
quan�dade de uso diário do cartão transporte, especificando o número de uso pré-
determinado em nove u�lizações diárias, deixa passar situações passiveis de consideração 
de fraude e, não existe forma de enumerar a quan�dade exata de casos fraudulentos e 
tampouco apresentar valores reais de evasão de receita que ocorrem no transporte cole�vo 
de passageiros de Curi�ba provenientes dessas fraudes. Se pensarmos na evasão de receita, 
u�lizando como fator de mul�plicação nove passagens u�lizadas no dia, conforme o número 
de repe�ções de uso do cartão transporte aplicadas no relatório u�lizado na análise, 
desconsiderando a possibilidade de que o cartão transporte com isenção da passagem 
permita o uso de um acompanhante, que no caso dobraria as u�lizações irregulares apuradas, 
pois a permissão de acesso nesses casos é para duas pessoas o que tem direito a isenção mais 
seu acompanhante, assim temos uma es�ma�va de evasão de receita na u�lização do cartão 
transporte com isenção da passagem, conforme as análises realizadas e que buscamos para 
amostragem os anos de 2022 a 2024 uma vez que foi este o período de transição dos 
controles de acesso, de sem para com o reconhecimento facial.

Com os dados apresentados na Tabela 1, observamos uma diminuição nos valores 
apurados nos anos de 2023 e 2024, esta queda não é em razão de diminuição de ocorrência 
de fraudes, mas sim de que com a implantação do novo controle de acesso por 
reconhecimento facial, o foco da análise deste �po de verificação foi concentrado nas outras 
classes de cartão que não possuem controle de acesso pelo reconhecimento facial. Devido 
ao volume quan�ta�vo de transações de acessos, bem como do número de equipamentos 
instalados no sistema de transporte de Curi�ba, com registro no SBE, torna-se muito 
complicado para uma única pessoa realizar tal levantamento de forma adequada. Muitas 
vezes para concluir a análise é preciso verificar os locais de u�lização do cartão transporte. 
Portanto, ocorreu a readequação para priorização da análise para outras classes de cartão, 
uma vez que para o cartão isento, foi implantado outra maneira de apurar fraudes, mesmo 
que as fraudes apuradas sejam pra�cadas de modos diferentes.
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Tabela 1 – Quan�ta�vo de cartões bloqueados por uso indevido e es�ma�va de evasão de 
receita.

Fonte: Os Autores, com dados extraídos de relatórios do SBE (2025).

Na Tabela 2, é possível verificar os números de equipamentos instalados equivalente 
ao quan�ta�vo da frota, terminais e estações tubo, bem como do fluxo de passageiros 
transportados.

Tabela 2 – Resumo operacional.

Fonte: URBS - Urbanização de Curi�ba S.A. (2025).
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4.2 CONTROLE DE ACESSO AUDITORIA BIOMETRIA FACIAL – PÓS IMPLANTAÇÃO 
DO RECONHECIMENTO FACIAL

A par�r de novembro de 2023 o sistema do transporte cole�vo de passageiros de 
Curi�ba, através do seu Sistema de Bilhetagem Eletrônica inicia um controle de acesso com 
reconhecimento facial. Esse controle ainda é um controle rea�vo, pois realiza análise após a 
u�lização do cartão transporte com a captura das imagens da pessoa que estava u�lizando o 
cartão.

Em novembro de 2023, teve início a implementação da conec�vidade dos validadores 
dos terminais e das estações tubo do sistema de transporte de Curi�ba, permi�ndo a 
avaliação dos usos dos cartões categoria isento, fiscal, operador e apontador através da 
biometria facial (entrevistado 1, março/2025).

O sistema de reconhecimento facial, consiste na captura de três imagens no momento 
que o cartão é encostado no validador. Essas imagens são enviadas ao Servidor de 
Imagens do Sistema de Bilhetagem Eletrônica, para um processamento futuro, ou seja, 
as inconsistências geradas e disponíveis em relatório ou bloqueios automá�cos dos 
cartões iden�ficados como fraude só ocorrem no dia seguinte ao uso (entrevistado 2, 
março/2025).

Segundo as informações dos entrevistados, o sistema realiza a captura de três imagens 
durante a u�lização de um cartão transporte no validador desde que pertença a uma das 
classes que possuem qualquer �po de bene�cio, desde um desconto ou até a isenção integral 
da passagem, conforme previsto em Legislação, ou seja, cartões isentos, estudante, operador e 
Curi�ba+, e cartões operacionais com isenção durante a jornada de trabalho (fiscal e 
apontador). Essas imagens são transmi�das aos servidores do Sistema de Bilhetagem para 
posterior processamento, verificação das imagens na u�lização do cartão, com as imagens 
capturadas no ato do cadastro para confecção dos cartões transporte e concessão do bene�cio 
pleiteado. Em casos de discordância das imagens que o sistema consiga analisar e afirmar com 
certeza que não é a mesma pessoa, esse realiza o bloqueio automa�camente e em casos de 
dúvidas, o sistema gera um relatório com as inconsistências para uma análise técnica, 
denominada de Auditoria Biometria Facial. Essa análise é realizada por equipe técnica do 
Centro de Controle Operacional (CCO) da URBS, que diferente do que era realizada 
anteriormente, por uma única pessoa, hoje existem 28 pessoas habilitadas a realizar a 
auditoria, divididas em quatro turnos de trabalho.

Lembrando que este sistema de reconhecimento facial não tem qualquer ligação com a 
Muralha Digital e não tem a finalidade de monitoramento de segurança pública, apenas a 
validação do uso do bene�cio no transporte cole�vo de Curi�ba. Esse sistema é uma tenta�va 
de evitar as fraudes existentes, principalmente com a possibilidade de uma pessoa sem direito 
ao bene�cio u�lizar do transporte cole�vo de passageiros de Curi�ba com o bene�cio 
conseguido por outra pessoa. Esse �po de controle já existe em outras cidades brasileiras, com 
o intuito de coibir as fraudes, mas sempre no formato corre�vo, de forma a analisar a fraude 
após seu acontecimento, como podemos ver na citação a seguir.

Hoje, o papel do reconhecimento facial é altamente corre�vo, servindo como análise 
posterior da u�lização. Ou seja, as ações não acontecem em tempo real devido às 
condições operacionais do transporte cole�vo e os altos custos da a�vidade. As fotos, 
então, são capturadas e armazenadas no DBD⁷ para posterior checagem, a fim de evitar 
casos de iden�ficações errôneas (Belinazi, 2020).

⁷Disposi�vo de Bilhetagem Digital.
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Embora vejamos que as condições de análise processual para controle de acesso 

tenham melhorado, ainda foram observadas falhas que prejudicam uma análise mais 

asser�va, pois existe um número alto de registro de análises realizadas, embora este número 

de registro não seja o mesmo que o número de pessoas analisadas, pois o sistema agrupa as 

u�lizações de um determinado cartão que tenha gerado dúvida para o bloqueio automá�co 

até que a análise seja realizada e concluída e, não é possível enumerar essa diferença pelo 

fato de o sistema considerar que toda a movimentação foi analisada inclusive ele considera 

como análise até o direito a acompanhante, o qual não tem registro de pessoa e foto do 

acompanhante no sistema e, não existe relatório com estes dados desmembrados.

“Os relatórios do SBE são confusos, de di�cil compreensão” (entrevistado 3, 

março/2025). Após esta argumentação do entrevistado 3, foram analisados os dados 

apresentados pelo Gestor, referente ao controle de análises e bloqueios realizados, 

comparando com os relatórios do sistema, os quais são u�lizados pelo referido entrevistado, 

foi apurado divergência na referida interpretação, pois para ter um número mais próximo da 

realidade é necessário desconsiderar alguns números apresentados pelo relatório, pois é 

percep�vel a duplicidade da informação. Vasconcellos (2001) fala sobre a análise dos dados 

do transporte “Quando os dados de transporte são analisados, muitas caracterís�cas 

relevantes aparecem. Elas têm sido analisadas e deba�das na literatura especializada”, ou 

seja, não basta o sistema dispor de dados se os gestores não conseguirem interpretá-las. 

Outra questão apurada foi a quan�dade de falsos nega�vos, conforme apresentado na 

Tabela 3, realizamos compara�vo entre o quan�ta�vo de análises versus cartões 

bloqueados, esses falsos nega�vos podem ser por diversas razões, pelo que foi observado, há 

existência de imagens sem a pessoa aparecer ou aparecendo só parte do rosto, imagens 

esbranquiçadas devido a claridade excessiva do sol bater diretamente na lente da câmera, o 

que caracteriza que os validadores não foram direcionados corretamente ou, que os usuários 

já detectaram formas de burlar este novo controle. Essas inconsistências geram o não-

bloqueio do cartão isento analisado, devido ao fato de não ser possível comparar as imagens 

capturadas pelo validador com a imagem gerada no cadastro.

A par�r da análise dos dados apresentados no quadro abaixo com as avaliações 

realizadas e dos bloqueios efe�vados, podemos entender as proporções, ou seja, o total de 

bloqueios corresponde a 5,73% do volume que o sistema apresenta como inconsistências 

avaliadas. Se pensarmos na evasão de receita, u�lizando como fator de mul�plicação duas 

passagens u�lizadas no dia, uma de ida e outra da volta, sem considerar que para um cartão o 

sistema tenha registrado mais de um alerta de uso irregular até o efe�vo bloqueio desse 

cartão, nem considerar que uma pessoa isenta possa ter direito a um acompanhante, que no 

caso dobraria as u�lizações irregulares, para os cartões isentos e dobraria o valor da evasão. 

Lembrando ainda, que existe um elevado falso nega�vo que poderia ser considerado como 

u�lização fraudulenta, mas que por falta de recurso viável para análise, não foi considerado 

neste cálculo.
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Tabela 3 – Quan�ta�vo de cartões bloqueados pela auditoria biometria facial e es�ma�va de 
evasão de receita.

FONTE: Os Autores, com dados extraídos de relatórios do SBE (2025).

Na tabela 4, a seguir, apresentamos a somatória dos valores apurados de evasão de 
receita por fraudes ocasionadas com os cartões isentos, nas formas de u�lização indevida 
apuradas via relatório e por auditoria por biometria facial fornecidos pelo SBE. A par�r desse 
quadro, u�lizando como base os anos de 2023 e 2024, os quais podemos comparar o 
quan�ta�vo de análises ocorridas por inconsistência no reconhecimento facial, com o 
quan�ta�vo total de bloqueios realizados. Assim, o que temos em 2023, o quan�ta�vo de 
bloqueios realizados por fraudes, equivalem a 26,37% do volume de análises realizadas, essas 
fraudes geraram prejuízo ao sistema de transporte cole�vo de Curi�ba no valor de R$ 
66.102,00 (sessenta e seis mil, cento e dois reais. Já para 2024, o levantamento aponta que os 
bloqueios realizados equivalem a 5,90% do volume analisado e, que o prejuízo chegou a R$ 
191.082,00 (cento e noventa e um mil e oitenta e dois reais). Com os números apresentados 
observamos que o valor dos bloqueios pra�cados não se compara com o quan�ta�vo de 
inconsistências apresentadas pelo SBE, uma vez que o número expressivo de falsos nega�vos 
que não puderam ser avaliados pela equipe técnica por exis�r alguma inconsistência na 
imagem apresentada capturada no momento da u�lização da isenção da passagem. “[...] até 
dezembro de 2024 �nhamos cinquenta e cinco validadores configurados para a captura das 
imagens dos usuários com direito a isenção, essa quan�dade equivale a 25% dos locais com 
maiores movimentos” (entrevistado 4). Diante desse fato, podemos afirmar que se com o 
número de equipamentos configurados a�ngiu o equivalente a 1/4 (um quarto) do total de 
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locais com maior movimento, quando a�ngirem os 100% dos locais com maiores movimentos 
e, isso desconsiderando o total de equipamentos existentes no transporte cole�vo e, sim os 
locais com mais movimento, o número de processos a serem analisados deverá ter um 
acréscimo de 3/4 (três quartos) do valor apresentado, ou seja, pode chegar ao número de 
963.788 (novecentos e sessenta e três mil, setecentos e oitenta e oito) processos a serem 
analisados.

Tabela 4 – Quan�ta�vo geral de cartões bloqueados e es�ma�va de evasão de receita.

Fonte: Os Autores, com dados extraídos de relatórios do SBE (2025).

5 CONCLUSÃO

O presente ar�go aborda a problemá�ca da gestão das isenções tarifárias no sistema 

de transporte cole�vo de Curi�ba, propondo como solução inovadora de controle de acesso 

para os beneficiários da isenção tarifária, a implementação de um sistema de controle de 

acesso a�vo mediante o uso da tecnologia de biometria de reconhecimento facial. A proposta 

surge como alterna�va ao modelo atual, que opera de forma rea�va, iden�ficando fraudes 

apenas após sua ocorrência, com todas as limitações e custos que esse método acarreta.

A viabilidade técnica desta proposta, com a u�lização da biometria por 

reconhecimento facial de forma on-line, encontra respaldo em experiências internacionais 

concretas. Em outubro de 2019, a Empresa Municipal de Transportes de Madri (EMT) iniciou 

um projeto piloto para pagamento de passagens mediante reconhecimento facial, sistema que 

consis�a na captura de imagens dos passageiros no momento da passagem pelas catracas. De 

forma semelhante, a China também realizou testes similares no metrô de Shenzhen, 

consolidando sua posição como líder em tecnologias de pagamento sem uso de disposi�vos 

�sicos, conforme destacado por Belinazi (2020) “A China é considerada líder em pagamentos 

sem usar dinheiro ou cartão e está próxima de realizar transações sem nenhum disposi�vo em 

mãos”.
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No contexto brasileiro, contudo, a implementação dessa tecnologia enfrenta 
resistências culturais e operacionais, par�cularmente no que concerne ao receio de prejudicar 
usuários legí�mos do sistema. O estudo argumenta que um sistema biométrico a�vo, ao 
contrário das atuais verificações posteriores, permi�ria a iden�ficação imediata do usuário no 
momento da u�lização do bene�cio, confrontando sua imagem facial capturada no momento 
do acesso ao transporte cole�vo com a existente no banco de dados. Essa abordagem 
eliminaria diversos problemas do modelo atual, incluindo a evasão de receita decorrente de 
fraudes, o tempo e recursos gastos na análise de inconsistências, os frequentes falsos 
nega�vos e os custos associados à produção e distribuição de cartões transporte inteligentes 
(smart cards).

Os dados quan�ta�vos apresentados pela URBS na Tabela 5 são elucida�vos, até 
2024 Curi�ba contava com 203.954 (duzentos e três mil, novecentos e cinquenta e quatro) 
usuários cadastrados no sistema com direito a isenção tarifária (idosos com 65 anos ou mais, 
aposentados por invalidez, pessoas com deficiência e pessoas com patologias crônicas), os 
quais realizavam mensalmente 2.065.588 (dois milhões, sessenta e cinco mil e quinhentos e 
oitenta e oito) viagens. Este volume representa 69,87% do total de u�lizações de bene�cios 
tarifários, conforme apresentado pela URBS, e se comparado com o percentual de 
representa�vidade dos custos tarifários corresponde a 11,23% dos 16,07%, percentual este 
que recai integralmente sobre os cofres municipais, mais precisamente na conta do Fundo de 
Urbanização de Curi�ba (FUC) como sugere o documento “Polí�ca Nacional de Mobilidade 
Urbana”, Curi�ba criou esta conta para que toda movimentação financeira oriunda do 
transporte cole�vo de passageiros seja u�lizado somente no transporte cole�vo, Ministério 
das Cidades (2012 “[...] é compulsório que a receita adicional seja aplicada no próprio Sistema 
de Mobilidade Urbana para promover a melhoria do sistema”, sem qualquer contrapar�da 
financeira do Governo Federal, responsável pela criação da Lei que concede o bene�cio à 
isenção para pessoas idosas, “Cons�tuição Federal de 1988, em seu Art. 230 § 2º” e que em 
Curi�ba esta classe de isenção possui o maior número de pessoas cadastradas e 
consequentemente a maior quan�dade de u�lizações no transporte cole�vo. Como observou 
Pimentel (2025) “[...] a responsabilidade do valor da tarifa do transporte é de todos os 
Governos, Federal, Estadual e Municipal, não apenas dos municípios, pois o Governo Federal 
também ins�tui isenções e o município tem que arcar com os custos” (informação verbal).⁸

A implementação do sistema biométrico traria bene�cios econômicos imediatos, 
incluindo a redução de custos com pessoal (para análise de fraudes e produção de cartões), a 
eliminação de gastos com a aquisição de cartões (smart cards) para beneficiários, e a 
diminuição das perdas por evasão de receita. Esses recursos economizados poderiam ser 
realocados para melhorias no próprio sistema de transporte.

Embora promissora, a proposta não está isenta de desafios. Além das mencionadas 
resistências culturais, questões técnicas e de privacidade precisariam ser cuidadosamente 
abordadas. Contudo, o estudo conclui que os bene�cios potenciais, tanto em termos de 
eficiência operacional quanto de equidade tarifária, jus�ficam plenamente a consideração 
séria desta inovação tecnológica. A experiência internacional demonstra sua viabilidade, 
cabendo agora aos gestores públicos brasileiros avaliarem sua adaptação ao contexto local, 
com os necessários cuidados e ajustes.

⁸Eduardo Pimentel (Prefeito de Curi�ba). Fala executada na abertura do evento Smart City Expo Curi�ba 2025, em 25/03/2025 na cidade de 
Curi�ba – Paraná, Brasil.
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Tabela 5 – Gratuidades e descontos legais.

Fonte: URBS – Urbanização de Curi�ba S.A. (2025).
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